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SIGILO BANCARIO. EXAME DE EXTRATOS. DESNECESSIDADE DE
AUTORIZACAO JUDICIAL.

Vélida ¢ a prova consistente em informagdes bancérias requisitadas em
absoluta observancia das normas de regéncia e ao amparo da lei, sendo
desnecessaria prévia autorizagao judicial.

Havendo procedimento de oficio instaurado, a prestagdo, por parte das
institui¢des financeiras, de informagdes solicitadas pelos orgaos fiscais
tributarios do Ministério da Fazenda, ndo constitui quebra do sigilo bancario,
mas tdo-somente sua transferéncia para o Fisco.

DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVACAO POSTERIOR AO
LANCAMENTO. PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendario 1997, a Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presuncio de
omissao de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria
para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagdes. Quando ndo restar comprovada a natureza isenta ou nao-tributavel
do rendimento presumido, a prova da origem do depdsito bancario nao ¢
suficiente para desconstituir o crédito tributario regularmente langado.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.
INCUMBENCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDENCIA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, nao tendo ele se
desincumbindo deste 6nus. Simples alegagdes desacompanhadas dos meios
de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos
alegados.
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 SIGILO BANCÁRIO. EXAME DE EXTRATOS. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
 Válida é a prova consistente em informações bancárias requisitadas em absoluta observância das normas de regência e ao amparo da lei, sendo desnecessária prévia autorização judicial.
 Havendo procedimento de ofício instaurado, a prestação, por parte das instituições financeiras, de informações solicitadas pelos órgãos fiscais tributários do Ministério da Fazenda, não constitui quebra do sigilo bancário, mas tão-somente sua transferência para o Fisco.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO POSTERIOR AO LANÇAMENTO. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
 Para os fatos geradores ocorridos a partir do ano-calendário 1997, a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Quando não restar comprovada a natureza isenta ou não-tributável do rendimento presumido, a prova da origem do depósito bancário não é suficiente para desconstituir o crédito tributário regularmente lançado.
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS E COM EDUCAÇÃO. 
 O procedimento adequado para o contribuinte requerer a dedução de despesas médicas e com educação se dá por meio de Declaração de Ajuste Anual e não em impugnação/recurso a autuação sobre omissão de rendimentos.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso. 
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente), Martin da Silva Gesto, Márcio Henrique Sales Parada, Rosemary Figueiroa Augusto, Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Cecília Dutra Pillar, Dílson Jatahy Fonseca Neto e Theodoro Vicente Agostinho (Suplente convocado).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 10510.722052/2012-86, em face do acórdão nº 15-32.281, julgado pela 3ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (DRJ/SDR) no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem, que assim os relatou:
O interessado impugna auto de infração do ano-calendário 2008, onde foram tributados rendimentos correspondentes a depósitos bancários de origem não comprovada. O imposto lançado foi de R$ 1.960.423,48, elevando-se a exigência para R$ 4.102.317,61 com os acréscimos legais.
De acordo com o relatório fiscal, os extratos bancários foram obtidos por meio de autorização judicial. Tal medida se justificava porque o Supremo Tribunal Federal, em sede de Recurso Extraordinário, havia estabelecido precedente de nulidade dos procedimentos de quebra administrativa do sigilo bancário. O contribuinte foi então intimado a comprovar a origem dos depósitos em suas contas. Em atendimento, para alguns depósitos apresentou cópias de cheques endossados pela sua empresa (fls. 194/277), que foram excluídos do lançamento. Alegava que estes assim como os demais depósitos seriam na maior parte provenientes de cheques pré-datados recebidos pela Conterrânea Veículos Ltda., da qual é sócio. Depois de compensados, devolvia os valores em espécie à empresa, de modo que apenas transitaram por sua conta.
Com base no artigo 42 da Lei 9.430, de 1996, o autuante considerou rendimentos omitidos os depósitos para os quais não foram apresentadas provas da sua origem.
Os argumentos do impugnante são em síntese os seguintes.
1. O sigilo bancário já havia sido quebrado pela fiscalização em 30/11/2011, antes da autorização judicial, e isto sem qualquer justificativa, pois fora intimado nesta data a comprovar a origem dos depósitos transcritos dos extratos (fls. 392). A sentença judicial autorizando a quebra do sigilo somente foi expedida em 28/08/2012 (fls. 73/76). A Lei Complementar n° 105/2001 permite a quebra administrativa do sigilo bancário apenas quanto ao montante global mensalmente movimentado, desde que no curso de processo fiscal regular que detecte irregularidades ou incorreções. A sentença judicial não poderia validar a ilegalidade anteriormente cometida pelo Fisco.
2. O autuante não fundamentou com fatos e razões jurídicas porque a documentação apresentada não comprovaria a origem dos depósitos, o que implica cerceamento do direito de defesa.
3. Os depósitos bancários não são fato gerador do imposto de renda, porque não representam necessariamente obtenção de renda ou variação patrimonial positiva. Caberia ao Fisco comprovar a utilização dos depósitos como renda consumida ou aplicada, evidenciando sinais exteriores de riqueza.
4. Exigir provas individualizadas da origem dos depósitos equivaleria a impor às pessoas físicas a obrigação de manter escrituração formal de livros contábeis, como se fosse uma pessoa jurídica.
5. Recebera em suas contas cheques pré-datados de clientes da Conterrânea Veículos, que depois de compensados eram devolvidos à empresa. As devoluções foram efetuadas com cheques, que, porém, entravam na conta da empresa como depósitos em espécie, porque no mesmo banco. Deste modo somente circulava pela conta da empresa o montante efetivo, expurgado dos cheques pré-datados, transmitindo às montadoras a imagem de uma empresa sólida. Para estas, quanto mais sólida e segura for a empresa distribuidora, tanto maior facilidade de compra será apresentada. Enumera e anexa cópias de 57 cheques que teriam sido endossados e depositados em sua conta dentro deste esquema, em um total de R$ 822.794,39, além de documentação para comprovar que se trata de vendas regulares da empresa.
6. Enumera quatro depósitos em cheques que teriam sido devolvidos por falta de fundos, em um total de R$ 25.370,60.
7. O depósito de R$ 250.000,00 em 29/12/2008 decorreria do empréstimo de R$ 262.532,00 tomado da SERFAC Sergipana Factoring. 
8. Alguns depósitos seriam provenientes da atividade rural, com a venda de gado e coco, conforme notas fiscais e cópias de cheques que anexa.
9. Não teriam sido consideradas as deduções a que teria direito, tais como despesas médicas, dependentes, instrução, etc.
10. A multa de 75% é exagerada, e confiscatória, e por isso inconstitucional, excedendo a sua capacidade contributiva. Mesmo que a administração entenda não poder declarar a sua inconstitucionalidade, poderia afastar a sua aplicação. Propõe que a multa seja reduzida para 20%.
A DRJ de origem entendeu pela improcedência da impugnação apresentada pelo contribuinte. Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário às fls. 986/1.024, onde são reiterados os argumentos já lançados em impugnação, apresentando em anexo ao recurso voluntário, às fls. 1.031 a 1.120, os seguintes documentos:

É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
Preliminares 
1. Sigilo bancário
Alega a Recorrente que a Fiscalização violou a sua garantia constitucional de inviolabilidade da vida privada, no curso da ação fiscal, ao providenciar a quebra do sigilo bancário do Impugnante, haja vista que somente o Poder Judiciário teria competência para determinar a quebra do sigilo bancário.
Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal concluiu na sessão de 24.02.2016 o julgamento conjunto de cinco processos (ADIs 2397 2386, 2389, 2390, 2397 e 2406) que questionavam dispositivos da Lei Complementar nº 105/2001, que permitem à Receita Federal receber dados bancários de contribuintes fornecidos diretamente pelos bancos, sem prévia autorização judicial. 
No referido julgado, por maioria de votos prevaleceu o entendimento de que a norma não resulta em quebra de sigilo bancário, mas sim em transferência de sigilo da órbita bancária para a fiscal, ambas protegidas contra o acesso de terceiros. A transferência de informações é feita dos bancos ao Fisco, que tem o dever de preservar o sigilo dos dados, portanto não há ofensa à Constituição Federal.
Além disso, o CARF não possui competência para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme súmula vigente, de utilização obrigatória, conforme Regimento Interno deste Conselho:
 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Por tais razões, rejeita-se a preliminar suscitada pela contribuinte.
2. Alegações de inconstitucionalidade
Conforme acima mencionado, nos termos da Súmula CARF nº 02,o CARF não possui competência para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme súmula vigente, de utilização obrigatória, conforme Regimento Interno deste Conselho. 
A multa de 75%, está prevista no fundamento legal mencionado no auto de infração. Por desempenhar atividade plenamente vinculada, a autoridade administrativa não pode deixar de aplicar as normas que a regem. Ineficazes no foro administrativo as arguições de inconstitucionalidade das normas legais vigentes, por ser atribuição exclusiva do Poder Judiciário, não sendo o CARF competente para analisar eventual caráter confiscatório desta.
Por tais razões, rejeita-se a preliminar suscitada pela contribuinte.
Mérito
3. Depósitos bancários
A exigência fiscal em exame decorre de expressa previsão legal, pela qual existe uma presunção em favor do Fisco, que fica dispensado de provar o fato que originou a omissão de rendimentos, cabendo ao contribuinte elidir a imputação, comprovando a origem dos recursos. Estabelece o art. 42 da Lei nº 9.430/1996 que:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
1 - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil Reais).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
Conforme previsão do art. 42 da Lei nº 9.430/96, é necessário comprovar individualizadamente a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda já oferecida à tributação ou como rendimentos isentos/não tributáveis. 
O autuante fundamenta claramente os motivos da exclusão dos depósitos cuja origem fora comprovada e a manutenção daqueles que não foram comprovados com documentação hábil e idônea, ambos relacionados na planilha às fls. 21/33. Não há, portanto, que se falar em cerceamento do direito de defesa.
Afirma o impugnante que seria absurda a exigência de prova da origem individualizada dos depósitos, pois implicaria obrigar as pessoas físicas a manterem escrituração formal. Mas a escrituração contábil só é indispensável quando se trata de apurar resultado de atividade econômica empresarial. Bastaria que comprovasse a origem dos depósitos, o que requer documentos simples, como cópias de cheques, recibos de depósito, contratos, notas fiscais, etc. A falta de exigência de escrituração formal para as pessoas físicas não significa que não devam preservar estes documentos, mesmo porque a obrigatoriedade de manutenção destas provas é decorrência da própria lei que impõe a comprovação individualizada da origem dos depósitos. Cabe, portanto, ao responsável preservá-las e produzi-las quando requeridas, sendo ineficazes as alegações de não possuí-las, seja por desconhecimento da lei ou por qualquer outra razão que não de força maior.
Alega que foram incluídos no lançamento quatro cheques emitidos para compra de coco pela Coco Bom Indústria e Comércio Ltda, no total de R$ 25.360,70, depositados em 08/01/2008, que teriam sido, porém, devolvidos por falta de fundos. Mas a relação dos depósitos incluídos no lançamento (fls. 21) não contém depósitos nos valores indicados nem no seu total nesta data. 
Ademais, conforme bem destacou o acórdão da DJR, os depósitos em cheques somente foram incluídos depois de compensados, como indicam as rubricas pertinentes informadas nos extratos bancários e relacionadas na planilha às fls. 21, tais como "DEP CHEQUE LIB, "LIB DEPOSITO BLOQ".
Enumera diversos créditos em suas contas e apresenta documentos para comprovar que os cheques depositados foram emitidos pelos clientes de sua empresa na compra de veículos, e endossados por esta a seu favor. Teria devolvido estes recursos à empresa, de modo que teriam somente transitado por sua conta. 
A DRJ compreendeu que só houve prova de ter o contribuinte efetuado apenas quatro transferências para a Conterrânea Veículos, no total de R$ 412.361,32 (fls. 876/882), o que não é suficiente para corroborar a sua alegação. 
Ainda que comprovasse o vínculo entre estas transferências e os valores recebidos na forma que alega, o que não faz, caberia considerar que do total dos depósitos que deveria comprovar (R$ 12.218.146,88) já havia sido excluída pela fiscalização a parcela de R$ 5.089.334,26, que portanto já engloba as transferências que agora procura comprovar. A exclusão desta parcela pela autoridade lançadora não se deu por haver o contribuinte comprovado a destinação que alegava, mas sim porque os cheques depositados, endossados pela empresa, atestavam a sua origem, dando à fiscalização, naquele momento, a possibilidade de aprofundar a investigação contra a pessoa jurídica, de modo a estabelecer a natureza de tais transferências. 
Assim, compreendo que não merece reparos o acórdão da DRJ a qual entenderam os julgadores que não seria possível, após a autuação, apresentar comprovação da origem, pois já efetuado o lançamento, não se podendo - com a mera demonstração da origem - descaracterizar a natureza tributável dos depósitos remanescentes (no caso, R$ 7.128.812,63). Ocorre que se faz necessário restar comprovada a natureza isenta ou não-tributável do rendimento presumido, ou ainda, que este já tenha sua tributação já recolhida (se decorrente de tributação específica, como por exemplo, ganho de capital). Portanto, nestes casos, a prova da origem do depósito bancário não é bastante para desconstituir o crédito tributário regularmente lançado.
Trata-se, portanto, de ônus exclusivo da contribuinte, a quem cabe comprovar, de maneira inequívoca, a origem dos valores que transitaram por sua conta bancária, não sendo bastante alegações e indícios de prova. 
Assim, não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99, deve-se manter sem reparos o acórdão recorrido. Ocorre que temos que no processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. Neste sentido, prevê a Lei n° 9.784/99 em seu art. 36:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no artigo 37 desta Lei.
Portanto, pelas razões expostas, deve ser mantido o lançamento.
4. Dedução de despesas médicas e com educação.
O procedimento adequado para o contribuinte requerer a dedução de despesas médicas e com educação se dá por meio de Declaração de Ajuste Anual e não em impugnação/recurso a autuação sobre omissão de rendimentos. Portanto, não conheço da matéria.
Conclusão
Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
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DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS E COM EDUCACAO.

O procedimento adequado para o contribuinte requerer a dedugdo de despesas
médicas e com educacdo se da por meio de Declaragdo de Ajuste Anual e ndo
em impugnagao/recurso a autuagao sobre omissao de rendimentos.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente.
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa (Presidente), Martin da Silva Gesto, Marcio Henrique Sales Parada,
Rosemary Figueiroa Augusto, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Cecilia Dutra Pillar, Dilson
Jatahy Fonseca Neto e Theodoro Vicente Agostinho (Suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto nos autos do processo n°
10510.722052/2012-86, em face do acordao n° 15-32.281, julgado pela 3%. Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador (DRJ/SDR) no qual os membros
daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnacdo apresentada pelo
contribuinte.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da DRJ de origem, que assim os
relatou:

O interessado impugna auto de infragdo do ano-calendario
2008, onde foram tributados rendimentos correspondentes a
depositos bancarios de origem ndo comprovada. O imposto
langado foi de R$ 1.960.423,48, elevando-se a exigéncia para R$
4.102.317,61 com os acréscimos legais.

De acordo com o relatorio fiscal, os extratos bancarios foram
obtidos por meio de autoriza¢do judicial. Tal medida se
Justificava porque o Supremo Tribunal Federal, em sede de
Recurso Extraordindrio, havia estabelecido precedente de
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nulidade dos procedimentos de quebra administrativa do sigilo
bancario. O contribuinte foi entdo intimado a comprovar a
origem dos depositos em suas contas. Em atendimento, para
alguns depositos apresentou copias de cheques endossados pela
sua empresa (fls. 194/277), que foram excluidos do langamento.
Alegava que estes assim como os demais depositos seriam na
maior parte provenientes de cheques pré-datados recebidos pela
Conterrdanea Veiculos Ltda., da qual é socio. Depois de
compensados, devolvia os valores em espécie a empresa, de
modo que apenas transitaram por sua conta.

Com base no artigo 42 da Lei 9.430, de 1996, o autuante
considerou rendimentos omitidos os depositos para os quais ndao
foram apresentadas provas da sua origem.

Os argumentos do impugnante sdo em sintese os seguintes.

1. O sigilo bancario ja havia sido quebrado pela fiscaliza¢do em
30/11/2011, antes da autorizagdo judicial, e isto sem qualquer
Justificativa, pois fora intimado nesta data a comprovar a origem
dos depositos transcritos dos extratos (fls. 392). A sentenca
Jjudicial autorizando a quebra do sigilo somente foi expedida em
28/08/2012 (fls. 73/76). A Lei Complementar n°® 105/2001
permite a quebra administrativa do sigilo bancdrio apenas
quanto ao montante global mensalmente movimentado, desde
que no curso de processo fiscal regular que detecte
irregularidades ou incorregoes. A senten¢a judicial ndo poderia
validar a ilegalidade anteriormente cometida pelo Fisco.

2. O autuante ndo fundamentou com fatos e razoes juridicas
porque a documenta¢do apresentada ndo comprovaria a origem
dos depositos, o que implica cerceamento do direito de defesa.

3. Os depdsitos bancarios ndo sdo fato gerador do imposto de
renda, porque ndo representam necessariamente obtengdo de
renda ou variagdo patrimonial positiva. Caberia ao Fisco
comprovar a utilizagdo dos depositos como renda consumida ou
aplicada, evidenciando sinais exteriores de riqueza.

4. Exigir provas individualizadas da origem dos depositos
equivaleria a impor as pessoas fisicas a obriga¢do de manter
escrituracdo formal de livros contabeis, como se fosse uma
pessoa juridica.

5. Recebera em suas contas cheques pré-datados de clientes da
Conterranea Veiculos, que depois de compensados eram
devolvidos a empresa. As devolugoes foram efetuadas com
cheques, que, porém, entravam na conta da empresa como
depositos em espécie, porque no mesmo banco. Deste modo
somente circulava pela conta da empresa o montante efetivo,
expurgado dos cheques pré-datados, transmitindo as montadoras
a imagem de uma empresa solida. Para estas, quanto mais solida
e segura for a empresa distribuidora, tanto maior facilidade de
compra serda apresentada. Enumera e anexa copias de 57
cheques que teriam sido endossados e depositados em sua conta
dentro deste esquema, em um total de R$ 822.794,39, aléem de
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documentag¢do para comprovar que se trata de vendas regulares
da empresa.

6. Enumera quatro depositos em cheques que teriam sido
devolvidos por falta de fundos, em um total de R$ 25.370,60.

7. O deposito de RS 250.000,00 em 29/12/2008 decorreria do
empréstimo de R$ 262.532,00 tomado da SERFAC Sergipana
Factoring.

8. Alguns depositos seriam provenientes da atividade rural, com
a venda de gado e coco, conforme notas fiscais e copias de
cheques que anexa.

9. Ndo teriam sido consideradas as dedugoes a que teria direito,
tais como despesas médicas, dependentes, instrugdo, etc.

10. A multa de 75% é exagerada, e confiscatoria, e por isso
inconstitucional, excedendo a sua capacidade contributiva.
Mesmo que a administragdo entenda ndo poder declarar a sua
inconstitucionalidade, poderia afastar a sua aplica¢do. Propoe
que a multa seja reduzida para 20%.

S2-C2T2
Fl. 1.137

A DRIJ de origem entendeu pela improcedéncia da impugnacdo apresentada
pelo contribuinte. Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario as fls.
986/1.024, onde sdo reiterados os argumentos ja lancados em impugnagdo, apresentando em
anexo ao recurso voluntario, as fls. 1.031 a 1.120, os seguintes documentos:

DOCUMENTOS ANEXADOS NO RECURSO VOLUNTARIO

I ANE¥opA |
N AR ESPECIF A
IMPUGN ACAO CIFICACAO
- Procuragédo
[ 01 |- Carteira de identificagiio
02 - Termo de Intimagio para apresentagiio dos
- |extratos bancdrios - 30/11/2011
03 - Relatorio Fiscal
04 - Auto de Infragdo
- Movimentagdio financeira - valores depositados na
0s conta bancdria da empresa Conterrinea Veiculos -
vide item 11.3.1 desta recurso
- Movimentag¢do financeira - valor indevidamente
06 depositado na conta do Rececorrente oriundo da

venda de coco. Vide item I1.3.2

07 - DIPF - ano calenddrio 2008

E o relatério.

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
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O recurso voluntério foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheco.

Preliminares
1. Sigilo bancario

Alega a Recorrente que a Fiscalizagdo violou a sua garantia constitucional de
inviolabilidade da vida privada, no curso da acdo fiscal, ao providenciar a quebra do sigilo
bancéario do Impugnante, haja vista que somente o Poder Judiciario teria competéncia para
determinar a quebra do sigilo bancario.

Ocorre que o Plenario do Supremo Tribunal Federal concluiu na sessdo de
24.02.2016 o julgamento conjunto de cinco processos (ADIs 2397 2386, 2389, 2390, 2397 e
2406) que questionavam dispositivos da Lei Complementar n° 105/2001, que permitem a
Receita Federal receber dados bancarios de contribuintes fornecidos diretamente pelos bancos,
sem prévia autorizacao judicial.

No referido julgado, por maioria de votos prevaleceu o entendimento de que
a norma nao resulta em quebra de sigilo bancario, mas sim em transferéncia de sigilo da orbita
bancaria para a fiscal, ambas protegidas contra o acesso de terceiros. A transferéncia de
informagdes ¢ feita dos bancos ao Fisco, que tem o dever de preservar o sigilo dos dados,
portanto nao ha ofensa a Constitui¢ao Federal.

Além disso, o CARF ndo possui competéncia para analisar e decidir sobre
matéria constitucional, conforme sumula vigente, de utilizagdo obrigatéria, conforme
Regimento Interno deste Conselho:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Por tais razdes, rejeita-se a preliminar suscitada pela contribuinte.
2. Alegacdes de inconstitucionalidade

Conforme acima mencionado, nos termos da Sumula CARF n° 02,0 CARF
ndo possui competéncia para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme stimula
vigente, de utilizagdo obrigatdria, conforme Regimento Interno deste Conselho.

A multa de 75%, estd prevista no fundamento legal mencionado no auto de
infragdo. Por desempenhar atividade plenamente vinculada, a autoridade administrativa nao
pode deixar de aplicar as normas que a regem. Ineficazes no foro administrativo as argui¢des
de inconstitucionalidade das normas legais vigentes, por ser atribui¢do exclusiva do Poder
Judiciario, ndo sendo o CARF competente para analisar eventual carater confiscatédrio desta.

Por tais razdes, rejeita-se a preliminar suscitada pela contribuinte.
Mérito

3. Depositos bancarios
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A exigéncia fiscal em exame decorre de expressa previsdo legal, pela qual
existe uma presungdo em favor do Fisco, que fica dispensado de provar o fato que originou a
omissdo de rendimentos, cabendo ao contribuinte elidir a imputag¢do, comprovando a origem
dos recursos. Estabelece o art. 42 da Lei n® 9.430/1996 que:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo aos
quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentag¢do habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operagoes.

$ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado pela
instituicdo financeira.

$ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribui¢oes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do das normas
de tributacdo especificas previstas na legislagdo vigente a época
em que auferidos ou recebidos.

$ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;,

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00
(doze mil Reais), desde que o seu somatorio, dentro do ano-
calendario, ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil
Reais).

$ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

Conforme previsdao do art. 42 da Lei n° 9.430/96, ¢ necessario comprovar
individualizadamente a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda ja
oferecida a tributa¢dao ou como rendimentos isentos/ndo tributaveis.

O autuante fundamenta claramente os motivos da exclusdo dos depdsitos cuja
origem fora comprovada e a manutencdo daqueles que ndo foram comprovados com
documentagao habil e idonea, ambos relacionados na planilha as fls. 21/33. Nao ha, portanto,
que se falar em cerceamento do direito de defesa.

Afirma o impugnante que seria absurda a exigéncia de prova da origem
individualizada dos depdsitos, pois implicaria obrigar as pessoas fisicas a manterem
escrituracao formal. Mas a escrituragao contabil s6 ¢ indispensavel quando se trata de apurar
resultado de atividade econdmica empresarial. Bastaria que comprovasse a origem dos
depositos, o que requer documentos simples, como copias de cheques, recibos de deposito,
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contratos, notas fiscais, etc. A falta de exigéncia de escrituracdo formal para as pessoas fisicas
nao significa que ndo devam preservar estes documentos, mesmo porque a obrigatoriedade de
manuten¢gdo destas provas ¢é decorréncia da propria lei que impde a comprovacio
individualizada da origem dos depodsitos. Cabe, portanto, ao responsavel preserva-las e
produzi-las quando requeridas, sendo ineficazes as alegagdes de nao possui-las, seja por
desconhecimento da lei ou por qualquer outra razao que nao de for¢a maior.

Alega que foram incluidos no langamento quatro cheques emitidos para
compra de coco pela Coco Bom Industria ¢ Comércio Ltda, no total de R$ 25.360,70,
depositados em 08/01/2008, que teriam sido, porém, devolvidos por falta de fundos. Mas a
relacdo dos depositos incluidos no langamento (fls. 21) ndo contém depdsitos nos valores
indicados nem no seu total nesta data.

Ademais, conforme bem destacou o acérddo da DIJIR, os depdsitos em
cheques somente foram incluidos depois de compensados, como indicam as rubricas
pertinentes informadas nos extratos bancarios e relacionadas na planilha as fls. 21, tais como
"DEP CHEQUE LIB, "LIB DEPOSITO BLOQ".

Enumera diversos créditos em suas contas e apresenta documentos para
comprovar que os cheques depositados foram emitidos pelos clientes de sua empresa na
compra de veiculos, ¢ endossados por esta a seu favor. Teria devolvido estes recursos a
empresa, de modo que teriam somente transitado por sua conta.

A DRJ compreendeu que s6 houve prova de ter o contribuinte efetuado
apenas quatro transferéncias para a Conterranea Veiculos, no total de R$ 412.361,32 (fls.
876/882), o que nao ¢ suficiente para corroborar a sua alegacgao.

Ainda que comprovasse o vinculo entre estas transferéncias e os valores
recebidos na forma que alega, o que ndo faz, caberia considerar que do total dos depositos que
deveria comprovar (R$ 12.218.146,88) ja havia sido excluida pela fiscalizagao a parcela de R$
5.089.334,26, que portanto ja engloba as transferéncias que agora procura comprovar. A
exclusdo desta parcela pela autoridade lancadora ndao se deu por haver o contribuinte
comprovado a destinacdo que alegava, mas sim porque os cheques depositados, endossados
pela empresa, atestavam a sua origem, dando a fiscalizagdo, naquele momento, a possibilidade
de aprofundar a investigacdo contra a pessoa juridica, de modo a estabelecer a natureza de tais
transferéncias.

Assim, compreendo que ndo merece reparos o acorddo da DRJ a qual
entenderam os julgadores que nao seria possivel, apos a autuacao, apresentar comprovagao da
origem, pois ja efetuado o lancamento, nao se podendo - com a mera demonstragao da origem -
descaracterizar a natureza tributavel dos depdsitos remanescentes (no caso, R$ 7.128.812,63).
Ocorre que se faz necessario restar comprovada a natureza isenta ou nao-tributavel do
rendimento presumido, ou ainda, que este ja tenha sua tributacdo ja recolhida (se decorrente de
tributacdo especifica, como por exemplo, ganho de capital). Portanto, nestes casos, a prova da
origem do deposito bancério ndo ¢ bastante para desconstituir o crédito tributario regularmente
langado.

Trata-se, portanto, de Onus exclusivo da contribuinte, a quem cabe
comprovar, de maneira inequivoca, a origem dos valores que transitaram por sua conta
bancéria, ndo sendo bastante alega¢des e indicios de prova.
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Assim, ndo sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo
contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99,
deve-se manter sem reparos o acorddo recorrido. Ocorre que temos que no processo
administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o 6nus de provar a veracidade do que afirma ¢
do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. Neste sentido, prevé a Lei n°® 9.784/99
em seu art. 36:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha
alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao orgdo competente
para a instrugdo e do disposto no artigo 37 desta Lei.

Portanto, pelas razdes expostas, deve ser mantido o lancamento.

4. Deducio de despesas médicas e com educacio.

O procedimento adequado para o contribuinte requerer a dedugdo de despesas
médicas e com educagdo se da por meio de Declaragdo de Ajuste Anual e ndo em
impugnagao/recurso a autuagdo sobre omissdao de rendimentos. Portanto, ndo conheco da

matéria.

Conclusao

Ante o exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



